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PALAVRA DO PRESIDENTE

RUMO À 
TRANSFORMAÇÃO

FERNANDO SILVEIRA FILHO

No atual cenário, práticas ESG (sigla para Envi-
ronmental, Social and Governance) não são apenas 
uma tendência, mas uma necessidade vital para em-
presas que buscam relevância, sustentabilidade e 
resiliência em um mercado cada vez mais exigente.  

Na Saúde, essa prática assume um papel ainda 
mais estratégico e ético. Nós, da ABIMED, entende-
mos que estamos na linha de frente do impacto po-
sitivo que práticas ESG podem ter, não apenas nas 
operações internas das nossas associadas, mas na 
vida dos pacientes, no bem-estar da sociedade e no 
equilíbrio do meio ambiente.

E isso pode se traduzir em várias frentes: desde a 
minimização do impacto ambiental das operações, 
passando por uma cultura que preze pela diversida-
de na empresa, até a implementação de processos 
transparentes que assegurem a integridade em to-
das as etapas do negócio. Investir em ESG significa 
adotar uma visão de longo prazo, na qual o valor eco-
nômico é inseparável do impacto social e ambiental.

Na missão de disseminar cada vez mais boas prá-
ticas para o setor, essa edição da Vi-Tech traz o es-
pecial “Um olhar para o ESG na Indústria da Saúde”. 
Nesse espaço, conversamos com diversos players 
para saber sobre as práticas que têm sido adotadas, 
os desafios da implementação dessas ações – que 
abrange tanto questões sobre a cultura como inves-
timento -, bem como a importância e valor que o 
ESG traz para a indústria. 

Outra pauta que não poderia ficar de fora des-
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des operações. 
A indústria de dispositivos médicos, di-

retamente impactada pela demanda hos-
pitalar e indiretamente pelo contexto de 
fusões e aquisições de seus clientes, tem 
reagido bem a esses números. Entre 2019 
e 2024, o consumo aparente de dispositi-
vos médicos no Brasil – índice desenvolvi-
do pela ABIMED / T4 Health – deve crescer 
29%, alcançando um valor projetado de 
7,96 bilhões de dólares até o final deste 
ano. Para 2025, espera-se um acréscimo 
de 730 milhões de dólares nesse consumo.

 FERNANDO SILVEIRA FILHO 
PRESIDENTE-EXECUTIVO DA ABIMED

sa edição, e que tem sido uma bandeira 
muito defendida pela ABIMED ao longo 
de 2024, é a Reforma Tributária, que re-
presenta um marco significativo para o 
segmento de dispositivos e equipamen-
tos médicos. Desde o princípio, nos po-
sicionando para haver uma interlocução 
muito clara e transparente com todos os 
atores envolvidos, inclusive ministérios e 
o próprio Congresso Nacional, no senti-
do de entender a essencialidade do se-
tor da saúde. Esperamos que a Reforma 
Tributária traga a possibilidade de segu-
rança jurídica para que os investimentos 
ocorram, reconhecendo a essencialidade 
do setor.

Nesse sentido, trazemos uma entre-
vista com o senador Izalci Lucas (PL-DF), 
coordenador do grupo de trabalho criado 
para tratar da Reforma Tributária. À Vi-
-Tech, o senador confessa que não achou 
correto a forma rápida que foi votado o 
PLP 68/2024  na Câmara dos Deputados. 
“Havia 700 emendas que nem sequer 
foram lidas pelos deputados no dia da 
votação. É um tema tão importante, que 
vai afetar financeiramente a todos nós e 
merece ser bem discutida”, afirma. 

Esta edição também traz o estudo “Fu-
sões e Aquisições no Setor de Serviços de 
Saúde e os reflexos no Mercado de Dis-
positivos Médicos” realizado pela In3 a 
pedido da ABIMED. Segundo a pesquisa, 
em 2023, o setor de saúde foi responsá-
vel por 6% do total de operações de M&A 
no Brasil. 

O estudo pontua que, embora o ce-
nário para M&A seja promissor, fatores 
como o aumento do custo de capital, in-
fluenciado pela alta da taxa Selic, apon-
tam para um possível impacto nas gran-
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Mudanças no sistema de impostos ameaçam 
o setor de dispositivos médicos e ajustes são 
necessários para evitar aumento de custos e 

garantir acesso a tecnologias essenciais

REFORMA TRIBUTÁRIA 
O PESO DA 

SOBRE A SAÚDE

A REFORMA TRIBUTÁRIA ESTÁ AO 
CENTRO DAS DISCUSSÕES POLÍTICAS E 
ECONÔMICAS NO BRASIL, E O IMPAC-
TO PREVISTO SOBRE O SETOR DE SAÚ-
DE É UM DOS PONTOS MAIS CRÍTICOS. 
COM A PROPOSTA DE SIMPLIFICAÇÃO E 
REESTRUTURAÇÃO DO COMPLEXO SIS-
TEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO, O GO-
VERNO BUSCA REDUZIR A BUROCRACIA 
E A CUMULATIVIDADE DOS IMPOSTOS, 
ALÉM DE UNIFICAR DIVERSAS COBRAN-
ÇAS EM UMA ÚNICA ALÍQUOTA.

No entanto, a nova estrutura pode 
gerar efeitos adversos para a Saúde, es-
pecialmente para o setor de dispositivos 
médicos, que enfrenta o risco de aumen-
to de custos e de acesso limitado a tecno-
logias essenciais.

Atualmente, a proposta em análise no 
Senado visa consolidar tributos como PIS, 
Cofins, ICMS, ISS e IPI em um único impos-
to, o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), 
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Um dos principais desafios do setor de 
dispositivos médicos é a possibilidade de 
eliminação dos incentivos fiscais atual-
mente vigentes. Hoje, diversos disposi-
tivos, equipamentos e insumos de saú-
de gozam de uma tributação reduzida, 
o que permite a ampliação do acesso a 
tecnologias de ponta, fundamentais para 
diagnósticos e tratamentos mais espe-
cíficos. Na proposta da reforma, muitas 
dessas isenções podem ser eliminadas 
ou reduzidas, impactando diretamente 
os custos e o acesso a esses produtos.

Para os hospitais e clínicas  que de-
pendem de equipamentos de alta tec-
nologia para oferecer diagnósticos 
precisos e tratamento de qualidade, a 
mudança poderá significar aumento de 
custos. Isso reflete diretamente na saú-
de pública e privada, uma vez que esses 
aumentos possivelmente serão repas-

Impactos para o Setor de 
Dispositivos Médicos e a Saúde 
da População

além da criação de um imposto seletivo 
para bens considerados nocivos, como 
tabaco e álcool. A reforma também 
sugere a implementação de uma CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços), 
focada nos tributos federais. Embora 
a simplificação fiscal seja desejada por 
muitos setores da economia, a carga 
tributária incidente sobre dispositivos 
médicos pode ser aumentada se certos 
benefícios fiscais não forem mantidos.

sados ao paciente. Além disso, o Sistema 
Único de Saúde (SUS), que já lida com recur-
sos limitados, poderá enfrentar dificuldades 
adicionais para manter o acesso da popula-
ção aos procedimentos mais complexos.

Para o senador Izalci Lucas, coordenador 
do grupo de trabalho da Comissão de Assun-
tos Econômicos, a reforma tributária é uma 
necessidade histórica, mas precisa ser abor-
dada com cautela. Ele lembra que o diálogo 
em torno dessa reforma é essencial para as-
segurar que o novo sistema tributário reflita 
as demandas da sociedade e não prejudique 
setores sensíveis, como o de Saúde.

Com experiência em contabilidade, Lucas 
aponta que o processo de aprovação da re-
forma na Câmara foi muito rápido, com mais 
de 700 emendas pouco debatidas, e que isso 
coloca o Senado numa posição de corrigir o 
que for necessário para evitar consequên-
cias adversas.

O senador ressalta que, diferentemente 
de outros segmentos, a Saúde precisa de 
tratamento tributário diferenciado devido 
ao seu impacto direto na qualidade de vida 
da população. “Enquanto alguns medica-
mentos foram contemplados com alíquotas 
reduzidas de até 60%, os dispositivos médi-
cos ficaram em sua maioria de fora dessas 
reduções. Para o senador, isso cria um cená-

Reforma Tributária e Saúde: 
Senador Izalci Lucas alerta para 
distorções e defende correções 
urgentes
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rio preocupante, já que esses dispositivos 
são fundamentais para o diagnóstico e o 
tratamento de doenças, especialmente 
em uma rede pública que lida com res-
trições financeiras e depende de equi-
pamentos tecnológicos para manter os 
atendimentos.

“O sistema de saúde foi tratado de for-
ma diferenciada na Reforma Tributária. 
Muitos medicamentos foram contempla-
dos com redução de alíquotas de até 60%, 
mas muitos dos dispositivos médicos fica-
ram de fora dessas reduções. Isso pode 
impactar de maneira significativa no mer-
cado e para a população”.

Lucas também alerta para o impacto 
das novas alíquotas. Em um mercado que 
depende fortemente da importação de in-
sumos e equipamentos, um aumento na 
carga tributária para dispositivos médicos 
pode se traduzir em elevação de custos 
operacionais, afetando tanto os hospitais 
quanto o Sistema Único de Saúde (SUS). “É 
um desestímulo muito grande, você colo-
car alíquota, seja de 26,5% ou seja de 28% - 
esse incremento - a este setor, que grande 
parte dele é importado. Acaba o estímulo 
à pesquisa, ao fornecimento, importação”.

Segundo o senador, é urgente corrigir 
essas distorções e garantir que os disposi-
tivos mais essenciais sejam contemplados 
por uma tributação reduzida, evitando 
uma escalada de preços que poderia limi-
tar o acesso da população a tratamentos e 
tecnologias de ponta. “Estamos corrigindo 
essas distorções, trazendo, principalmen-
te os pontos mais essenciais que venham 
a integrar as reduções de alíquotas, para 
que o setor não seja tão prejudicado”.

Outro exemplo das distorções geradas 
pelo novo regime, segundo o senador, é a 
desigualdade tributária entre medicamen-
tos semelhantes oferecidos pelo programa 
Farmácia Popular, que traz reduções de 
impostos variáveis entre medicamentos de 
mesma classe e princípio ativo. Lucas aponta 
que a lógica das alíquotas, como está, desvir-
tua o propósito da reforma ao tratar medica-
mentos iguais de forma diferenciada.

“Medicamentos da farmácia popular, 
como exemplo, para diabetes, colesterol, 
hipertensão, são de uso contínuo e de pre-
ços módicos, razoáveis. Mas na tabela do 

Distorções na tributação de 
medicamentos

Senador Izalci Lucas 
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Outro ponto crítico destacado por Izalci Lu-
cas é a questão da locação de equipamentos 
médicos. No atual texto da reforma, a redução 
de alíquota para equipamentos hospitalares é 
prevista apenas para a venda, sem contem-
plar o aluguel. Para o senador, essa omissão 
é uma “distorção” que precisa ser corrigida, já 
que a locação é uma prática crescente na ges-
tão de saúde, tanto pública quanto privada. 

“Isso é importante porque o aluguel é uma 
forma mais moderna e vantajosa. Imagina 
uma Prefeitura, quando vai montar um hos-

Locação de equipamentos médicos

Governo, há medicamentos iguais, de mes-
mo princípio ativo e mesma recomendação, 
mas com diferentes descontos e impostos: 
um tem 100% de desconto, outro com 60% 
e outros, zero. Os setores procuraram expli-
cação e nós também indagamos o Governo, 
mas não há uma lógica nisso. Essa é uma 
distorção que contraria o espírito da refor-
ma tributária.”

O senador critica essa diferenciação, ar-
gumentando que a reforma não deve, ou 
não deveria ao menos, ser um fator de in-
dução de comportamentos empresariais. 
“Ou seja, não posso fazer opção por um 
determinado setor ou local de aplicação da 
energia empresarial por causa do tributo. 
O tributo deve ser neutro na sua incidência 
sobre a atividade empresarial. Este é um 
caso típico de que o tributo pode distorcer 
a competição, tirar o incentivo da pesquisa 
dentro e fora do Brasil e atingir a popula-
ção mais carente”.   

pital. Ao alugar o equipamento médico, 
além de pagar menos, ela não imobiliza 
o produto e, precisando de uma assis-
tência, uma garantia, uma manutenção, 
a proprietária é responsável por isso. E, 
no último caso, ela pode retirar e trocar o 
equipamento”, finaliza.

Ele exemplifica essa necessidade com 
a experiência durante a pandemia de Co-
vid-19, em que muitos municípios e hospi-
tais precisaram adquirir respiradores em 
grande quantidade. Caso esses equipa-
mentos fossem locados, o custo seria con-
sideravelmente menor, e as instituições 
não teriam que lidar com o ônus de manu-
tenção e eventual substituição.

Por fim, Izalci Lucas acredita que o Se-
nado tem a missão de corrigir essas dis-
torções e garantir uma reforma tributária 
que seja, ao mesmo tempo, eficiente e 
justa. Ele reforça que os ajustes discutidos 
na Comissão de Assuntos Econômicos não 
apenas buscam aliviar a carga sobre o se-
tor de dispositivos médicos, mas também 
criar uma estrutura que preserve a compe-
titividade e a sustentabilidade do setor de 
saúde como um todo.
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“O aumento nos custos de dispositivos 
médicos pode diretamente impactar o acesso 
a cuidados essenciais”, afirma Fernando 
Silveira Filho, presidente da ABIMED

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA 
DE TECNOLOGIA PARA SAÚDE (ABIMED), RE-
PRESENTADA POR SEU PRESIDENTE EXECUTI-
VO FERNANDO SILVEIRA FILHO, DESTACOU, 
DURANTE A DISCUSSÃO SOBRE A REFORMA 
TRIBUTÁRIA, A IMPORTÂNCIA DE AJUSTES ES-
PECÍFICOS PARA O SETOR DE DISPOSITIVOS 
MÉDICOS. A ENTIDADE, QUE REÚNE CERCA 
DE 200 EMPRESAS NACIONAIS E INTERNA-
CIONAIS, REPRESENTA APROXIMADAMENTE 
65% DO MERCADO BRASILEIRO DE DISPOSITI-
VOS MÉDICOS, MOVIMENTANDO UMA FATIA 
CONSIDERÁVEL DE UM SETOR AVALIADO EM 
60 BILHÕES DE REAIS. CONTUDO, A ABIMED 
ALERTA QUE O ATUAL CENÁRIO DE TRIBU-
TAÇÃO, CASO MANTIDO, PODE AMPLIAR UM 
PROBLEMA JÁ EXISTENTE: UM GAP TECNOLÓ-
GICO ESTIMADO EM CERCA DE 8 ANOS ENTRE 
O BRASIL E ECONOMIAS MAIS AVANÇADAS.

“A reforma tributária traz um risco iminente 
de aumento de tributos para o setor de dispo-
sitivos médicos”, alertou Silveira Filho. Segun-
do ele, mais de um terço dos cerca de 100 mil 

ABIMED
A PERSPECTIVA DA 

produtos regulamentados no país terão 
alíquotas máximas, conforme estabe-
lece o Projeto de Lei Complementar 68 
(PLP 68), aprovado pela Câmara dos De-
putados. Para a ABIMED, a solução ideal 
seria a isenção total das alíquotas de tri-
butação para o setor, acompanhando a 
prática de nações da OCDE, onde a car-
ga tributária sobre dispositivos médicos 
é baixa ou mesmo nula. “Essa isenção é 
particularmente importante em um país 
como o Brasil, onde o Sistema Único de 
Saúde (SUS) atende cerca de 70% da 
população e onde o aumento nos cus-
tos de dispositivos médicos pode dire-
tamente impactar o acesso a cuidados 
essenciais”, afirmou.

Outro ponto abordado pelo presi-
dente da ABIMED é a questão das lis-
tas de produtos desonerados. Embora 
a Emenda Constitucional 132 de 2023 
estabeleça uma redução de 60% na alí-
quota para todos os itens de saúde, a 
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proposta limita-se a uma lista específica de pro-
dutos, o que, segundo Silveira Filho, tende a se 
tornar obsoleta ao longo do tempo, dificultando 
a atualização e ampliando o atraso tecnológico. 
Ele defende que essa redução seja aplicada a 
todos os dispositivos médicos, garantindo uma 
política de desoneração mais abrangente e me-
nos burocrática.

Além disso, a inovação no setor de disposi-
tivos médicos é outro aspecto que preocupa a 
ABIMED. “O Brasil ocupa, consistentemente, po-
sições modestas no ranking mundial de inova-
ção, oscilando entre o 43º e 45º lugar”, lembrou 
Silveira Filho. Embora o país conte com uma 
produção intelectual significativa, ele observa 
que “falta infraestrutura e incentivos para que 
essa inovação se traduza em produtos e servi-
ços aplicados”.

A reforma tributária, em sua visão, “deveria 
ser um instrumento para atrair capital e promo-

ver a segurança jurídica, essencial para 
um setor que precisa de investimentos 
de longo prazo”. Entretanto, como está, 
a reforma pode fazer com que o país 
perca competitividade. Silveira Filho ex-
plica que, enquanto cinco fábricas são 
instaladas em média por ano na Amé-
rica do Sul, três acabam sendo destina-
das ao México, uma à Colômbia e ape-
nas uma é alocada no Brasil, agravando 
o já preocupante gap tecnológico.

O impacto econômico do setor, de 
acordo com dados internos da ABI-
MED, representa aproximadamente 
0,2% a 0,3% da arrecadação tributária 
total do Brasil, o que, segundo Silveira 
Filho, demonstra que uma isenção ou 
redução significativa para dispositivos 
médicos teria pouco impacto na arre-
cadação geral do país.

“Uma política tributária onerosa para 
o setor pode limitar o desenvolvimento 
do sistema de saúde, reduzir a aces-
sibilidade de tecnologias inovadoras 
e afastar investimentos, criando uma 
barreira para o acesso da população a 
tratamentos de qualidade”.

A ABIMED, ao lado de outras entida-
des do setor de dispositivos médicos, 
pretende acompanhar de perto as pró-
ximas etapas da tramitação do PLP 68 
no Senado. A proposta é que se che-
gue a uma tributação mais justa e me-
nos onerosa, “de modo que o setor de 
dispositivos médicos possa continuar 
crescendo e inovando, com foco no 
bem-estar da população brasileira e no 
desenvolvimento sustentável do setor 
de saúde”, finaliza.



14                  REVISTA VI-TECH | ABIMED

TRANSPARÊNCIA

GOVERNANÇA 
E COMPLIANCE



15                      EDIÇÃO 10 - NOVEMBRO/2024



16                  REVISTA VI-TECH | ABIMED

ABIMED lança, durante a 1ª Jornada de 
Governança e Compliance, o Guia LGDP e 
especialistas comentam sobre a importância 
de parâmetros de conduta e boas práticas 
para o setor

NO MÊS DE OUTUBRO, A ABIMED, EM PARCE-
RIA COM A FGV ETHICS E O ESCRITÓRIO SPLAW 
– SPIEWAK | CARNEIRO ADVOGADOS, E APOIO 
DO CONSULADO BRITÂNICO EM SÃO PAULO, 
ORGANIZOU A 1ª JORNADA DE GOVERNANÇA 
E COMPLIANCE. A JORNADA CONTOU COM A 
PRESENÇA DE RENOMADOS PALESTRANTES 
DE DIVERSOS SETORES. NA OCASIÃO, A ASSO-
CIAÇÃO LANÇOU O GUIA LGPD – LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PARA EQUIPAMENTOS E 
DISPOSITIVOS MÉDICOS.

A cartilha, em formato digital, apresenta orien-
tações gerais de como lidar com a proteção de 
dados em equipamentos e dispositivos médicos 
que podem armazenar informações sensíveis e 
dados pessoais, para garantir a privacidade e se-
gurança dos dados dos pacientes, além de man-
ter a conformidade regulatória e o cumprimento 
das exigências previstas na Lei Geral de Proteção 
de Dados – LGPD (lei nº 13.709/2018).

Elaborado com a colaboração dos membros 
do Comitê de Assuntos Jurídicos, Governança e 
Compliance, e participação dos Comitês de Inte-
ligência Regulatória e de Programas de Avaliação 
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Jorge Roberto Khauaja, 
gerente de Compliance e Assuntos 

Legais da ABIMED 
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da Conformidade da ABIMED, o Guia 
LGPD traz indicações gerais às suas as-
sociadas, com diretrizes básicas de pro-
teção às suas atividades e cumprimento 
das normas de governança e complian-
ce recomendadas ao setor.

A publicação tem o objetivo de orien-
tar as empresas associadas da ABIMED, 
que trabalham com equipamentos e dis-
positivos médicos, a entenderem como 
a LGPD deve ser aplicada e pode ser usa-
da como uma ferramenta de proteção 
para suas atividades, em especial na ca-
deia de venda, revenda e comercializa-
ção dos seus produtos, que estão cada 
vez mais embarcados com tecnologia, 
informações e com dados que precisam 
ser preservados e protegidos.

“Como entidade que representa 65% 
das empresas que atuam no setor, a 
ABIMED, enquanto associação, funciona 
como uma referência para determinar 
parâmetros de conduta e boas práticas 
comerciais, uma vez que, por sua natu-
reza, conhece o comportamento e as 
formas de negócio que a grande maio-
ria das empresas praticam. Ao buscar 
definir os parâmetros, trabalhar para a 
criação de normas legais, regulatórias e 
de boas práticas, o sistema recebe tais 
sugestões não de uma empresa ou duas 
especificamente, mas de uma institui-
ção que representa o mercado com um 
todo”, ressalta Jorge Roberto Khauaja, 
gerente de Compliance e Assuntos Le-

gais da ABIMED. 
O especialista ressalta ainda que o 

objetivo primordial da LGPD é garantir 
proteção (e apuração de eventuais res-
ponsabilidades) em relação aos dados 
sensíveis e informações confidenciais, 
ou seja, toda a informação que possa le-
var a identificação de uma pessoa (física 
ou jurídica), gerar algum tipo de ato dis-
criminatório (por exemplo, dados sobre 
a ficha médica de alguém) ou que de al-
guma forma gere prejuízos. “Assim, em 
nosso Guia, sugerimos diversas ações 
de precaução para a proteção desses 
dados e também ações mitigatórias, 
caso haja algum incidente de violação 
de dados.”

Para Renata Fidale, diretora Jurídica 
e Compliance da Zambon Laboratórios 
Farmacêuticos e uma das palestrantes 
do evento, o Guia LGPD é importante 
ferramenta para auxiliar as empresas 
do setor não apenas a implementarem 
as regras necessárias para estarem em 
compliance com a lei, mas torna-se fun-
damental ao elucidar que não basta 
uma implementação das ferramentas 
para atendimento à Lei. “Tendo a LGPD 
inserida no âmbito do compliance, faz-
-se necessária uma constante evolução 
e revisão do seu programa e o Guia, nes-
se sentido, é instrumental para ajudar as 
empresas a se manterem atualizadas e 
focadas nos principais aspectos de rele-
vante legislação.”
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“As regras de proteção à privacidade 
são obrigatórias, isto é, não podem ser op-
cionais. A LGPD aborda e define questões 
gerais, comportamentos comuns a todos 
os setores e a todo um universo de pes-
soas e empresas”, enfatiza Khauaja. Cabe 
a cada setor, segundo o especialista, in-
terpretar e aplicar as regras gerais ao seu 
universo específico. 

“O setor de saúde é um dos – talvez o 
maior deles – onde dados e informações 
sensíveis transitam em praticamente toda 
sua cadeia produtiva, desde um prontuá-
rio eletrônico, até dados armazenados 
em dispositivos de diagnósticos. Isso sem 
falarmos da proteção dos próprios siste-
mas embarcados. O Guia visa adaptar as 
exigências da LGPD ao universo dessas 
transações envolvendo equipamentos e 
dispositivos médicos.”

Na prática, o guia pontua, por exem-
plo, quais as proteções que as empresas 
devem adotar para vender e/ou recondi-
cionar um equipamento usado. “A permis-
são para esse tipo de comércio é recente, 
posterior a promulgação da LGPD. O Guia 
permite as empresas entender as precau-
ções que devem tomar na proteção de 
informações sensíveis e/ou confidenciais 
antes de adotar essa prática”, explica. 

Questionado sobre como a ABIMED 
pretende monitorar a adesão ao Guia 
LGPD, Khauaja salienta o programa de 
compliance da entidade que promove 
treinamentos EAD e “in-company” para as 

Regras claras

suas associadas, sobre todos os te-
mas que estão diretamente ligados a 
melhoria de boas práticas. “Assim, já 
temos o treinamento do nosso Código 
de Conduta e, em breve, teremos ou-
tros treinamentos e capacitações a se-
rem oferecidos, dentre eles certamen-
te teremos um específico para o Guia 
LGPD. Além disso, monitoramos cons-
tantemente os problemas de ordem 
prática surgidos no mercado, através 
dos nosso Comitês temáticos, onde 
as associadas e a ABIMED discutem 
e propõem melhorias em temas que 
afetem o mercado de equipamentos 
e dispositivos médicos, sempre obede-
cendo aos mais elevados padrões das 
legislações concorrenciais.”

Vale destacar também que a ABI-
MED possui Código de Conduta 100% 
alinhado aos melhores princípios 
mundiais. “Somos a Associação pio-
neira no mundo em possuir uma Co-
missão de Ética Independente. Temos 
acordos de cooperação com as princi-
pais instituições mundiais que tratam 
do tema governança e compliance e, 
partir de 2025, estaremos iniciando a 
revisão do nosso Código de Conduta 
para o lançamento da 7ª Edição, que 
certamente irá contemplar os mais 
atuais desafios do setor de saúde, 
como proteção de dados, novos parâ-
metros em ESG, Inteligência Artificial, 
dentre outros.”
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“Para a Europa, hoje, compliance não é mais ‘perfu-
maria’, e sim, uma necessidade, em especial quando 
falamos do setor de Lifescience.” Assim observa Re-
nata Fidale, que também ressalta que, em certos as-
pectos, a Europa busca legislar ou mesmo fortalecer 
temas já consolidados nos Estados Unidos. “Exemplo 
disso é o caso da Sunshine Act, que agora se conso-
lida na vasta maioria dos países europeus, mas que 
já é uma realidade há muitos anos nos EUA. Por ou-
tro lado, temos a GDPR, que é a base para nossa Lei 
LGPD, já consolidada na Europa e exemplo para o tra-
tamento de informações.”

Fato é que toda estrutura autorregulatória começa 
por uma legislação federal, onde são determinados 
os princípios básicos de governança, compliance e 
boas práticas, que devem ser seguidos a nível nacio-
nal. “Não adianta setorizarmos as regras, quer seja 
com legislações estaduais, quer seja com normas 
infralegais que regulem apenas participantes espe-
cíficos dentro de todo o setor de saúde. Imagine, 
por exemplo, se tivéssemos 27 Códigos de Trânsito? 
A partir de uma base legislativa federal, o caminho 
natural será o da autorregulação, pois todos os Có-
digos de Conduta – seja de associações, conselhos 
profissionais, sociedades especializadas – deverão 
seguir os mesmos princípios. Acredito que, somado 
a essa legislação federal, as atuações já hoje em cur-
so das associações de empresas vão levar, organi-
camente, a uma autorregulação no futuro”, ressalta 
Jorge Khauaja. 

Nesse sentido, Fidale acredita que a autorregula-
ção é um caminho para que empresas com o mesmo 
interesse se organizem de forma benéfica, “criando 
regras a elas aplicáveis, suprindo lacunas nas regula-
mentações existentes.”

Cenários e desafios
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Renata Fidale, 
diretora Jurídica e Compliance 

da Zambon Laboratórios 
Farmacêuticos 
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GOVERNO

PARCERIAS PÚBLICO-
PRIVADAS PARA UM SISTEMA 
MAIS SUSTENTÁVEL
Sob a liderança 
de Nísia 
Trindade, 
Ministério da 
Saúde reforça 
a colaboração 
com a indústria 
e a inovação 
tecnológica 
para enfrentar 
os desafios do 
SUS e construir 
uma saúde 
mais eficaz e 
resiliente

O MINISTÉRIO DA SAÚDE, SOB A LIDERANÇA 
DA MINISTRA NÍSIA TRINDADE, TEM PROMOVI-
DO REFLEXÕES IMPORTANTES SOBRE A INTE-
GRAÇÃO ENTRE OS SETORES PÚBLICO E PRIVA-
DO COMO UMA ESTRATÉGIA ESSENCIAL PARA 
ALCANÇAR UM MODELO DE SAÚDE MAIS SUS-
TENTÁVEL E EFICAZ NO BRASIL. EM EVENTOS E 
DISCUSSÕES COM AUTORIDADES E EXECUTIVOS 
DO SETOR, A MINISTRA TEM DESTACADO OS DE-
SAFIOS E AS OPORTUNIDADES PARA A TRANS-
FORMAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE DO PAÍS.

Em participação no Conahp - Congresso Nacional 
de Hospitais Privados, a Ministra enfatizou a neces-
sidade urgente de rediscutir o modelo de saúde e a 
governança da relação público-privada. “Em meio a 
desafios da saúde e ao subfinanciamento crônico do 
Sistema Único de Saúde (SUS), é crucial encontrar-
mos caminhos para melhorar a conexão entre os se-
tores público e privado”, declarou.

A Ministra destacou a relevância das parcerias 
estabelecidas entre o Ministério da Saúde e a indús-
tria, mencionando um acordo de cooperação assi-
nado em agosto, que visa a utilização de sistemas 
de indicadores. Essa iniciativa é crucial para o mo-
nitoramento e melhoria da qualidade dos serviços 
de saúde. “A participação ativa do setor produtivo é 
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fundamental para avançarmos nos desafios 
atuais e na construção do futuro da saúde no 
Brasil”, afirmou.

A interação entre os diversos níveis de gover-
no e as instituições de saúde, públicas e privadas, 
é um dos temas discutidos pelo governo. Nísia 
enfatizou que a coordenação eficaz entre esses 
setores é essencial para enfrentar emergências 
de saúde pública, como a pandemia de Covid-19, 
que expôs as fragilidades do sistema.
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Segundo a Ministra, a utilização de tecnologias digi-
tais para melhorar o acesso à saúde é uma prioridade 
para o Ministério da Saúde. “A criação da Secretaria de 
Saúde Digital é uma resposta direta à necessidade de 
integrar dados e facilitar o atendimento, especialmen-
te em áreas remotas do Brasil. A digitalização é uma 
ferramenta poderosa que nos permitirá alcançar uma 
saúde mais equitativa e acessível”, declarou.

Além disso, o ministério acredita na importância da 
formação contínua dos profissionais de saúde. “Cuidar 
de quem cuida é essencial para manter a qualidade no 
atendimento à população”, ressaltou a Ministra.

Por fim, a Ministra Nísia Trindade reforçou a neces-
sidade de colaboração entre todos os atores do setor 
de saúde para garantir um futuro mais saudável e sus-
tentável para o Brasil. Com um enfoque na inovação, 
na integração e na humanização do cuidado, o gover-
no busca “construir um sistema de saúde que atenda 
de forma eficaz às demandas da população”.

O compromisso com a saúde pública e a disposição 
para enfrentar os desafios que surgem são pilares fun-
damentais para a transformação desejada. À medida 
que o Brasil avança, a parceria entre o setor público e 
a indústria de dispositivos médicos se torna “mais rele-
vante do que nunca”.

Inovação e Tecnologia
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A Ministra da Saúde também de-
monstra uma preocupação com a 
questão do envelhecimento da popu-
lação brasileira, que demandará uma 
mudança significativa no modelo de 
cuidados. Com projeções que indicam 
um aumento expressivo de idosos até 
2050, a Ministra ressaltou a necessida-
de de “fortalecer a atenção primária e 
integrar os serviços de saúde”.

Além disso, a Nísia chama a atenção 
para o impacto das mudanças climáti-
cas na saúde e a importância de pre-
parar o sistema para enfrentar essas 
novas realidades. “Precisamos de um 
sistema de saúde resiliente e capaz de 
se adaptar às transformações sociais e 
ambientais”, afirmou.

Desafios da Saúde Pública
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AÇÕES

CONVÊNIO ICMS 01/99 
Para especialistas, caso a medida não seja 
renovada para 2025, setor poderá sofrer com 
aumento de custos, impactando o preço final 
para o paciente
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Em edição suplementar do Diário Ofi-
cial do Estado de São Paulo, o governo 
paulista publicou o decreto nº 68.492, de 
30 de abril, renovando o Convênio ICMS 
01/99 até 31 de dezembro de 2024. A 
medida assegura a isenção do ICMS para 
operações que envolvem dispositivos mé-
dicos e produtos médico-hospitalares no 
estado, prevenindo um aumento signifi-
cativo nos preços desses itens essenciais.

O Convênio ICMS 01/99, estabelecido há 
mais de 20 anos, é ferramenta crucial para 
a estabilidade da cadeia de fornecimento 
e distribuição de produtos médico-hospi-
talares, que depende dessa isenção para 
evitar disrupções e manter a qualidade e 
acessibilidade dos serviços de saúde.

A medida desempenha um papel fun-
damental na área da saúde ao garantir a 
isenção do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) para uma 
variedade de produtos médicos essen-
ciais. A medida impacta positivamente 
hospitais, clínicas e pacientes ao reduzir 
os custos de insumos necessários para 
tratamentos médicos, como sondas, cate-
teres, próteses ortopédicas e equipamen-
tos para diálise e radiologia. 

Segundo especialistas, sem essa isen-
ção, haveria um impacto direto nos cus-
tos, com um acréscimo estimado de pelo 
menos 18%, o que afetaria principalmen-
te o sistema público de saúde e a acessi-
bilidade a esses produtos pela população. 

“Ao reduzir a carga tributária sobre di-
versos dispositivos médicos, o convênio 
permite um maior acesso da população 
a diversos tratamentos médicos consi-

derados essenciais, já que essa redução da 
carga fiscal é refletida no preço do serviço, 
impactando inclusive os convênios de assis-
tência médica. Além disso, uma menor car-
ga tributária facilita o acesso a novas tec-
nologias, sendo importante destacar que a 
utilização de equipamentos mais modernos 
e precisos está associada a melhores resul-
tados clínicos, já que reduz o risco de erros 
diagnósticos e ineficácia de tratamentos”, 
defende Felipe Contreras Novaes, Sócio do 
Arbach & Farhat Advogados e consultor tri-
butário da ABIMED.

De acordo com Silvio Garcia, gerente de 
Relações Institucionais e Governamentais da 
ABIMED, caso o Convênio não seja renovado, 
o impacto econômico para o sistema de saú-
de brasileiro - considerando público e privado, 
em todos os entes federativos -, sofrerá um au-
mento significativo decorrente dos custos para 
manutenção e atendimento da população.

“Estima-se que o valor da renúncia fiscal 
dos Estados decorrente do Convênio é três 
vezes menor do que o aumento dos custos 
resultado de eventual não renovação. Sabe-
mos da dificuldade que o Estado tem enfren-
tado na arrecadação de tributos. No entanto, 
retirar as isenções neste momento de forma 
abrupta – das quais algumas que vigoram 
há mais de 20 anos e que são responsáveis 
por grande parte do abastecimento de insu-
mos e produtos de saúde para atendimento 
à população -, certamente não seria o me-
lhor caminho, principalmente pelo fato de o 
setor de saúde ser uma área essencial não 
apenas limitado às empresas fornecedoras 
de produtos médicos, mas principalmente 
de todo o sistema de saúde, seja ele público 
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ou suplementar”, afirma Garcia.
Especificamente na saúde pública, o setor 

de equipamentos e dispositivos médicos, no 
fornecimento de produtos médico-hospita-
lares, usufruem do benefício de isenção da 
alíquota de ICMS dos itens descritos no Con-
vênio. A reinstituição das alíquotas, segundo 
Garcia, gerará aumento significativo nos pre-
ços dos cerca de 200 itens que fazem parte do 
Convênio, e consequentemente, dos custos 
da saúde para todo o Sistema Público, uma 
vez que mais de 60% das vendas dos produ-
tos considerados no Convênio são utilizadas 
de forma direta ou indireta no SUS.

A ABIMED vem atuando junto ao Confaz 
(Conselho Nacional de Política Fazendária), Se-
cretarias de Fazenda de todos os Estados, no-
tadamente as Secretarias da Fazenda e de Saú-
de do Estado de São Paulo, bem como junto à 
ALESP – Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo, para sensibilizar a todos os atores da 
essencialidade que essa renovação tem para a 
Saúde como um todo, sendo que qualquer va-
riação, afeta as operações de todo o país

A desoneração dos dispositivos 
médicos promovida pelo Convênio 
ICMS 01/99 pode ser vista como a 
aplicação do princípio constitucio-
nal da seletividade, o qual deter-
mina que as mercadorias devem 
ser tributadas pelo ICMS de acor-
do com o seu grau de importância 
para a sociedade. Ou seja, a não tri-
butação destes produtos decorre 
do fato de não há nada mais impor-
tante que o próprio direito à vida.

Não por outro motivo, os disposi-
tivos médicos foram alçados a nível 
constitucional pela Emenda Cons-
titucional nº 132/2023, que trata da 
Reforma Tributária, tendo o Convê-
nio ICMS 01/99 sido utilizado como 
parâmetro para identificação dos 
dispositivos médicos mais relevan-
tes à população, os quais estarão 
sujeitos à redução de alíquotas

Você sabia ?
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Como o ICMS é um tributo que é re-
passado ao consumidor, a desonera-
ção tem por efeito reduzir o custo de 
aquisição desses produtos, de modo 
que uma eventual revogação da isen-
ção levaria a um reajuste nos preços 
dos dispositivos médicos e, consequen-
temente, dos serviços de saúde.

“Será necessário efetuar reajuste nos 
preços dos serviços de saúde por con-
ta do repasse do ICMS nos preços dos 
dispositivos médicos adquiridos por 
hospitais, clínicas, laboratórios e planos 
de saúde. Ou seja, como os dispositivos 
médicos são utilizados na prestação de 
serviços de saúde, o aumento do custo 
de aquisição desses equipamentos aca-
ba impactando o preço final do serviço 
prestado ao paciente”, explica Novaes. 

Ainda de acordo com consultor tri-
butário, considerando a alíquota pa-
drão de 18% e o cálculo do imposto 
por dentro, acredita-se que os preços 
tendem a encarecer em torno de 22%. 
“Isso representa um risco para o siste-
ma de saúde do país, pois a absorção 
da elevação de preços pelos pacientes 
é incerta”, alerta.   

A elevação da carga tributária não só 
atingirá o setor privado como também 
o público, pois, embora as compras por 
órgãos públicos sejam, via de regra, 
isentas, nem todas estão desoneradas, 
o que revela um provável impacto para 
o setor público, principalmente para o 
Sistema Único de Saúde – SUS, que é 

Efeito cascata

Atualmente, o segmento de 
dispositivos e equipamentos 
médicos representa o equiva-
lente a 0,6% do PIB nacional, ge-
rando aproximadamente 177 
mil empregos diretos e qualifi-
cados, com uma concentração 
de negócios no patamar de 70% 
no Estado de São Paulo.

Números

responsável pela aquisição de 60% destes 
produtos. 

“Portanto, se não elevados os gastos pú-
blicos com saúde, o aumento de preço po-
derá comprometer a oferta de serviços e a 
capacidade de atendimento do SUS, dada a 
falta ou redução da compra de dispositivos 
médicos considerados essenciais à presta-
ção de inúmeros serviços de saúde.”

Para alguns Estados, como é o caso de 
São Paulo que, por meio da tabela SUS Pau-
lista paga à iniciativa privada uma comple-
mentação pelo serviço de saúde prestado à 
população, o aumento do custo do serviço 
poderá colocar em risco a atratividade des-
tes programas, dado o provável consumo da 
complementação recebida, o que poderá le-
var a uma redução de atendimento na rede 
pública de saúde.
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PESQUISA
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FUSÕES E AQUISIÇÕES 
NO SETOR DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE E OS REFLEXOS 
NO MERCADO DE 
DISPOSITIVOS MÉDICOS

Nos últimos cinco anos, o setor de saúde no Brasil tem 
sido palco de um notável movimento de fusões e aqui-
sições (M&A), especialmente entre hospitais, laboratórios 
e operadoras de saúde. Essa tendência reflete uma bus-
ca por consolidação e ganho de escala em um mercado 
marcado pela alta demanda e custos crescentes. A partir 
de 2019, o setor passou por uma onda de transações, no 
contexto também da pandemia de Covid-19, que pres-
sionou os sistemas de saúde a se adaptarem, inovarem 
e reorganizarem suas operações. Observa-se que, em 
2023, o setor de saúde foi responsável por 6% do total de 
operações de M&A no Brasil, e as operações foram prota-
gonizadas por instituições que possuem papel relevante 
na cadeia produtiva e de serviços de saúde, como a Rede 
D’Or, os Laboratórios Dasa, a Hapvida, o Grupo Fleury e o 
Laboratório Hermes Pardini. Isso evidencia a importância 
desse movimento no cenário econômico nacional.

O período entre 2019 e 2023 foi, então, especialmen-
te ativo, com diversas operações visando fortalecer a 
capacidade de atendimento e racionalizar a gestão de 
recursos. As fusões e aquisições, além de fortalecerem 
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as cadeias de valor, foram impulsionadas pela neces-
sidade de reduzir custos e aumentar a competitivida-
de. Hospitais e laboratórios, por exemplo, buscaram 
acordos, parcerias e a unificação de suas operações 
para enfrentar os desafios operacionais, como a cres-
cente demanda por serviços e o aumento dos custos 
globais de insumos.

É importante ressaltar que de 2019 até o primeiro 
semestre de 2024, o número de hospitais no Brasil cres-
ceu 12%, chegando ao número de 9.200. Porém, houve 
um aumento mais significativo, na casa de 36,5%, no 
número de hospitais que controlam outras unidades, 
além da principal. Além do crescimento das institui-
ções hospitalares, laboratórios de análises clínicas vi-
ram o número de filiais aumentar em 58% desde 2019. 
Conforme dados elaborados pela T4 Health a partir de 
indicadores oficiais, atualmente o Brasil possui cerca 
de 12 mil desses laboratórios, dos quais mais de 1.100 
hoje possuem filiais ou unidades dependentes.

Esses índices são reflexos das operações de M&A, 
mas também da necessidade de atender ao cresci-
mento de fatos relevantes para o setor:  a tendência 
de expansão e regionalização dos serviços; o aumento 
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de indicadores que estão relacionados 
aos cuidados gerais com a saúde, como 
a obesidade e o envelhecimento popu-
lacional; e uma base de usuários de saú-
de, em especial de planos de saúde pri-
vados, cada vez maior.

Embora o cenário para M&A seja 
promissor, fatores como o aumento do 
custo de capital, influenciado pela alta 
da taxa Selic, apontam para um possí-
vel impacto nas grandes operações. De 
acordo com o Boletim Focus, a taxa Selic 
deve terminar 2024 em 11,75% ao ano, 
o que representa um segundo aumen-
to consecutivo. Para 2025, a previsão é 
que a taxa básica de juros da economia 
chegue a 11%.  A alta do custo de ca-
pital limita o acesso a financiamento e, 
consequentemente, desestimula novas 
aquisições. No primeiro semestre de 
2024, foram registradas 22 transações 
no setor, uma diminuição em compara-
ção ao mesmo período de 2023, quan-
do ocorreram 31 transações, indicando 
que o mercado começa a mostrar sinais 
de estabilização após o boom inicial da 
última década.

Em face dessa realidade, nossos es-
pecialistas projetam ainda uma con-
tinuidade no movimento de fusões e 
aquisições, porém com um foco maior 
na verticalização das operações, co-
nectando diferentes elos da cadeia de 
saúde e permitindo maior controle e 
eficiência no atendimento ao paciente. 
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Recentemente, empresas buscaram 
adquirir clínicas e laboratórios para 
integrar serviços e criar um sistema 
de saúde mais coeso e ágil. Para além 
dos hospitais, laboratórios e operado-
ras, as healthtechs também têm de-
sempenhado um papel significativo, 
contribuindo para a inovação e moder-
nização dos modelos de atendimento 
e gestão. A pandemia acelerou esse 
processo, levando à implementação de 
tecnologias de telemedicina e ao forta-
lecimento de modelos de atendimento 
remoto e digital, que devem permane-

cer como parte integral dos serviços de saúde 
e constar de forma significativa nas operações 
de aquisições.

A indústria de dispositivos médicos, dire-
tamente impactada pela demanda hospita-
lar e indiretamente pelo contexto de fusões e 
aquisições de seus clientes, tem reagido bem 
a esses números. Entre 2019 e 2024, o consu-
mo aparente de dispositivos médicos no Brasil 
– índice desenvolvido pela ABIMED / T4 Health 
– deve crescer 29%, alcançando um valor proje-
tado de 7,96 bilhões de dólares até o final des-
te ano. Para 2025, espera-se um acréscimo de 
730 milhões de dólares nesse consumo.
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A produção nacional de dispositivos médi-
cos aumentou 31% no mesmo período, en-
quanto as importações cresceram 18%, com 
um saldo comercial ainda negativo, em torno 
de 4 bilhões de dólares.



36                  REVISTA VI-TECH | ABIMED

As importações de órteses, próte-
ses e materiais especiais (OPMEs), que 
têm impacto direto nos custos hospi-
talares, deverão crescer cerca de 58% 
desde 2019. Este crescimento sinaliza 
a importância dos insumos importa-
dos nesse mercado e a necessidade 
de uma política industrial ampla que 
equilibre a relação com a produção lo-
cal, de modo a reduzir custos e otimi-
zar a cadeia de suprimentos.
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A extensão territorial do Brasil e a di-
versidade regional também criam desafios 
únicos para o setor de saúde. As deman-
das variam amplamente entre as regiões, 
o que impulsiona a necessidade de um 
processo de consolidação entre prestado-
res de serviços que operam em diferentes 
áreas do país. Em um contexto de custos 
operacionais crescentes, especialmente 
para hospitais, a concentração pode ser 

A ampliação do consumo e da produção de 
dispositivos médicos responde também à quan-
tidade de procedimentos de saúde realizados, 
sobretudo no mercado privado, que cresceu 68% 
de 2019 a 2024; e à incorporação de novas tec-
nologias no setor hospitalar e laboratorial – que 
muitas vezes é reflexo da formação de conglome-
rados empresariais. 
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uma solução para otimizar a compra de in-
sumos e conquistar economias de escala. 
Dados da T4 Health, com base no Datasus 
e na ANS, indicam que o mercado de saúde 
privado concentra 55% dos gastos de saú-
de no Brasil, reforçando a relevância das 
iniciativas de M&A para dar conta de uma 
demanda que não para de crescer. 

O envelhecimento populacional e o au-
mento das doenças crônicas, como a obe-
sidade, intensificam a necessidade de ex-
pansão e inovação no setor. Esse contexto 
demográfico e epidemiológico, combinado 
com uma base crescente de usuários de 
planos de saúde, fortalece o movimento 
de fusões e aquisições como um caminho 
para ampliar a capacidade de atendimento 
e diversificar a oferta de serviços. A pande-
mia de Covid-19 deixou um legado de novas 

demandas e impulsionou mudanças nos 
modelos de atendimento, consolidando 
a telemedicina e outros formatos digitais 
que deverão se manter como parte inte-
gral do sistema de saúde.

As fusões e aquisições no setor de 
saúde brasileiro nos últimos anos não 
são apenas uma resposta às pressões 
financeiras e à demanda crescente, 
mas também refletem um movimento 
de modernização e preparação para 
um cenário cada vez mais complexo e 
competitivo. Esse processo de conso-
lidação promete aumentar o alcance e 
a qualidade dos serviços de saúde no 
Brasil, em um movimento que combi-
na eficiência, inovação e regionalização. 
As perspectivas de integração entre di-
ferentes elos da cadeia de serviços, in-
cluindo operadoras, hospitais, clínicas e 
laboratórios, demonstram que o setor 
de saúde busca não apenas expandir, 
mas se adaptar à realidade do mercado, 
atendendo de forma mais abrangente e 
equitativa às demandas.

O cenário atual das M&As no Bra-
sil, com o aumento da participação das 
healthtechs e a expansão dos serviços de 
saúde, indica um setor que se moderni-
za e se prepara para um futuro mais co-
nectado e integrado, com o objetivo de 
atender com qualidade uma população 
em envelhecimento e com necessidades 
crescentes de cuidado contínuo.
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ESG

UM OLHAR PARA O 
ESG NA INDÚSTRIA 
DA

NAS ORGANIZAÇÕES DE DISPOSITIVOS MÉ-
DICOS, A AGENDA ESG É FUNDAMENTAL POR 
INTEGRAR PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS E RESPON-
SÁVEIS EM UM SETOR ALTAMENTE REGULADO 
E SENSÍVEL. AS INICIATIVAS COM ESTE CARÁTER 
AJUDAM A REDUZIR OS IMPACTOS AMBIENTAIS, 
PROMOVEM A SEGURANÇA DOS PACIENTES, 
CONTRIBUEM PARA A AMPLIAÇÃO DO ACESSO 
E GARANTEM TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA 
EFICAZ, ENTRE OUTROS BENEFÍCIOS.  

Os rumos do ESG na indústria apontam tam-
bém para uma integração cada vez maior no 
ecossistema, com sustentabilidade nas opera-
ções, foco em inovação, redução de impacto 
ambiental e responsabilidade social. A adoção 
de tecnologias limpas, economia circular e polí-
ticas de diversidade e inclusão devem se expan-
dir e fazer parte, cada vez mais, dos compromis-
sos das empresas. Há também uma crescente 
adesão por práticas éticas, com base em trans-
parência na governança.

Para Silvio Garcia, gerente de Relações Ins-
titucionais e Governamentais da ABIMED, a in-
tegração de práticas ESG é fundamental para 
fortalecer a confiança dos stakeholders e garan-
tir conformidade regulatória com o objetivo de 

SAÚDE
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promover um desenvolvimento sustentável na área 
de saúde. “Em nosso setor especificamente, a pauta 
ESG também melhora a eficiência e impulsiona ino-
vações focadas no bem-estar humano e ambiental.”

No Brasil, as políticas ESG na indústria de disposi-
tivos médicos, segundo Garcia, estão caminhando 
para uma maior regulação, incentivos a práticas sus-
tentáveis e adoção de tecnologias de baixo impacto 
ambiental. Além disso, há um foco crescente em pro-
gramas de responsabilidade social, acesso universal à 
saúde e parcerias com o setor público e privado para 
fortalecer a infraestrutura de saúde sustentável.

Isso demonstra o quanto a agenda ESG acele-
rou nos últimos anos e quem não se adaptar para 
implementar essas iniciativas estará fora do jogo. 
A adoção da agenda ESG nas instituições de saúde 
não é mais uma tendência, é uma prática para a 
construção de um futuro mais sustentável, resilien-
te e humanizado. 

O senso de urgência deve nortear as ações. Vale 
ressaltar também que as atitudes estão diretamen-
te relacionadas à reputação, confiança e credibilida-
de das empresas. 

O conceito de ESG é o futuro e vemos isso tanto 
na transformação da humanidade quanto na pers-
pectiva de maior capilaridade empresarial. Os in-
vestidores e consumidores se conscientizaram dis-
so e tomam decisões de negócios com base nisso.   

Além da transformação social, o ESG está comple-
tamente relacionado com negócios. Se existe diversi-
dade, a produção de produtos e serviços são melho-
res, mais adequado a todos, e atende a parcelas do 
mercado que não estavam sendo atendidas. 

Diante desse caminho a ser explorado, a Vi-Tech 
traz o especial “Um olhar para o ESG na Indústria da 
Saúde”. Nas páginas seguintes, entrevistamos algu-
mas empresas que mostram as ações que saíram do 
papel e que, hoje, fazem parte da rotina da empresa. 
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ENGAJAMENTO 
PARA O ESG

ESG

“É preciso promover a capacitação dos 
colaboradores para integrar os princípios 
ESG em todos os níveis da empresa”, afirma 
Juliano, da BD no Brasil

PARA IMPULSIONAR O SETOR DA SAÚDE, AS AÇÕES 
DE ESG PODEM SER IMPORTANTES VETORES PARA O 
FORTALECIMENTO DA QUALIDADE DE VIDA DAS PES-
SOAS. ESSA É A VISÃO DE JULIANO PAGGIARO, CEO 
DA BD NO BRASIL, EMPRESA QUE VEM EXPANDINDO 
A AGENDA ESG POR MEIO DE DIFERENTES AÇÕES, EN-
TRE ELAS, INOVAR O PORTFÓLIO DE PRODUTOS SOB 
OS PRINCÍPIOS DE SUSTENTABILIDADE, PROJETANDO 
PRODUTOS QUE MINIMIZEM O DESPERDÍCIO E O CON-
SUMO DE RECURSOS.
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Juliano Paggiaro, 
CEO da BD no Brasil
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De acordo com Paggiaro, os principais 
desafios da implementação de políticas 
ESG incluem adaptação de processos 
e tecnologias a padrões mais sustentá-
veis, especialmente em indústrias com 
alta demanda de recursos. “Para tanto, 
é fundamental, além de treinamentos, 
buscar parcerias com consultorias es-
pecializadas, estabelecer um plano de 
ação factível e definir metas de forma 
gradual.”

A comunicação transparente com sta-
keholders e o uso de tecnologias para 
monitoramento e reporte de métricas 
ESG também contribuem para garantir a 
adesão e a credibilidade do programa. “É 
desta forma que temos feito na BD e os 
resultados são muito positivos. Ter uma 
cultura ESG corporativa e profissionais 
alinhados com estes princípios ajudam 
na implementação da estratégia e ex-
pansão das iniciativas. E as ações devem 
ser implementadas de forma criteriosa e 
contínua para que os princípios de ESG 
conduzam as operações das empresas a 
longo prazo”, salienta.

Desafios

Os passos para implementar po-
líticas ESG na indústria, segundo 
Paggiaro, é realizar uma análise pro-
funda das práticas atuais da organi-
zação, identificando áreas de impac-
to ambiental, social e de governança. 

“Em seguida, é essencial definir 
metas mensuráveis alinhadas aos 
princípios ESG e acompanhar os in-
dicadores para seguir com as ações 
ou fazer ajustes para alcançar as me-
tas”, explica Paggiaro.

A adesão da empresa ao Pacto 
Global da ONU também pode ser um 
importante passo, além da criação 
de um plano estratégico e a defini-
ção de metas de curto e longo pra-
zos nas esferas ambiental, social e de 
governança. A utilização de aborda-
gens e padrões internacionais como 
referência, como o Global Reporting 
Initiative (GRI) e do Sustainability Ac-
counting Standards Board (SASB), 
também deve fazer parte do proces-
so de implementação das políticas 
ESG dentro do negócio.  

“É preciso também promover a 
capacitação dos colaboradores para 
integrar os princípios ESG em todos 
os níveis da empresa e gerar uma 
mudança cultural na empresa. Vale 
lembrar também que as ações de 
ESG demandam implementação de 
sistemas robustos de monitoramen-
to”, ressalta.
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Dentre as ações praticadas pela BD que vi-
sam o ESG estão a “BD Recicla”, programa rea-
lizado em parceria com a Rede D´Or e com o 
Hospital Sírio-Libanês que já transformou mais 
de 15 toneladas de resíduos hospitalares plásti-
cos não contaminados em matéria-prima para 
produção de novos produtos plásticos, como li-
xeiras para uso da própria instituição de saúde.

Com o volume reciclado, a iniciativa evitou 
a emissão de mais de 21 toneladas de gás car-
bônico. O programa engloba treinamento dos 
profissionais, coleta, transporte, processamen-
to e destinação dos resíduos de forma segura e 
ambientalmente responsável. 

Outro compromisso da BD foi reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa por meio da 

Ações na prática

substituição dos veículos a combustão 
por elétricos. O projeto de mobilidade 
já contribuiu para a redução da emissão 
de 41 toneladas de CO2 até o momento. 

Segundo Paggiaro, para promover 
Saúde é preciso ampliar as ações susten-
táveis com o objetivo de viabilizar a Saúde 
Única (One Health), abordagem integra-
da que reconhece a interconexão entre a 
saúde humana, animal e ambiental, pro-
movendo a colaboração para prevenir e 
controlar doenças. “Estamos comprome-
tidos com a agenda ESG para preserva-
ção do meio ambiente e, consequente-
mente, reduzir os riscos de doenças em 
decorrência dos impactos ambientais.”
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ESG

Luiz Parente, plant 
manager da Fresenius 
Medical Care Brasil
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E TRANSPARÊNCIA
“Temos os desafios como estabelecer metas 
claras, envolver as partes interessadas 
e comunicar com eficácia os esforços de 
forma transparente”, pontua Luiz Parente, 
da Fresenius Medical Care Brasil

HOJE, DIANTE DE URGÊNCIA DE AMENIZAR 
OS IMPACTOS CAUSADOS PELA UTILIZAÇÃO DE 
RECURSOS NATURAIS, SOBRETUDO OS ADVIN-
DOS DOS COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS COMO PE-
TRÓLEO E GÁS NATURAL, QUE PROVOCARAM 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS, AS AÇÕES DE ESG 
TÊM SIDO PILARES DA GESTÃO DAS EMPRESAS 
DE TODOS OS SETORES E EM TODO O MUNDO. 

“A indústria de dispositivos médicos, que utli-
za muito plástico, água e energia, por exemplo, 
também está debruçada a estudar todas as for-
mas de modificar seus processos de modo a re-
duzir sua pegada de carbono, utilizar fontes de 
energia mais limpas, renováveis e abundantes. 
Por sermos uma multinacional alemã, seguimos 
ainda mais a estratégia de sustentabilidade glo-
bal, baseada na Agenda 2030 e em princípios 
orientadores das Nações Unidas”, explica Ale-
xandre Franco, managing director commercial 
da Fresenius Medical Care Brasil.

ESG
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“Todos os nossos negócios são ba-
seados na gestão responsável, com 
foco na integridade, na governança 
corporativa e na conformidade. Quan-
to à questão ambiental, planejamos os 
nossos processos para utilizar os re-
cursos de forma eficiente, de modo a 
reduzir os impactos ao meio ambiente 
e, consequentemente, os custos. Na 
esfera social, a empresa apoia insti-
tuições e iniciativas solidárias a nível 
global e a nível local, bem como desen-
volvemos atividades de letramento em 
diversidade para os colaboradores”, 
ressalta Luiz Parente, plant manager 
da Fresenius Medical Care Brasil.

Sobre a implementação de ações 
de ESG, Parente afirma que há vários 
desafios que vão desde identificar to-
das as possíveis melhorias até a análi-
se completa de custos envolvidos com 
novas tecnologias e novos processos. 
“Temos que verificar a disponibilidade 
de substitutos para muitos materiais 
usados, como o próprio plástico. Mas 
temos visto avanços interessantes e 
que envolvem, por exemplo, novos 
tipos de plásticos, oriundos de ma-
térias-primas renováveis e com me-
nos impacto ambiental. Temos visto 
crescer a reciclagem de plástico e até 
mesmo a devolução desse material na 
forma de resíduo de forma menos im-
pactante ao planeta.”

Parente ressalta ainda: “após consi-
derado o desafio econômico, porque 

Alexandre Franco, 
managing director 

commercial da Fresenius 
Medical Care Brasil

“A indústria de dispositivos 
médicos, que utiliza muito 

plástico, água e energia, 
por exemplo, também está 
debruçada a estudar todas 

as formas de modificar seus 
processos de modo a reduzir 

sua pegada de carbono, utilizar 
fontes de energia mais limpas, 

renováveis e abundantes.”
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toda mudança traz necessidade de 
investimentos, temos os desafios que 
passam por estabelecer metas claras, 
envolver as partes interessadas e co-
municar com eficácia os esforços de 
forma transparente, e monitorar o 
progresso regularmente. Mas temos 
tido sucesso em nossas ações porque 
as mudanças operadas no presente 
são essenciais para a sustentabilidade 
futura nos negócios.”

Na Fresenius também visa as 
ações que promovam ambientes 
mais diversos, pautado pela ética e 
transparência. “Disseminamos es-
ses valores e propósitos diariamen-
te em nossa cultura empresarial, 
com uma comunicação forte e dire-
cionada aos públicos de interesse. 
As necessidades de mudança são 
tão prementes, que não encontra-
mos resistências. Percebemos que 
cuidar das pessoas e do meio am-
biente é um desejo da maioria.”

A empresa possui um Conselho 
ESG e que orientam rotineiramente 
as ações. “Depois de entendermos a 
fundo os conceitos, buscamos a viabi-
lidades de aplicação em nosso negó-
cio, analisando como estamos e como 
podemos estar mais adiante nas 
questões de meio ambiente, pessoas 
e governança. Então revisamos prá-
ticas, criamos novos processos, ela-
boramos indicadores, fazemos ações 
de conscientização periodicamente e 
controlamos nossas metas e resulta-
dos. É preciso bastante transparência 
nesse processo”, explica Parente. 

“Planejamos os nossos processos 
para utilizar os recursos de 
forma eficiente, de modo a 

reduzir os impactos ao meio 
ambiente e, consequentemente, 

os custos. Na esfera social, a 
empresa apoia instituições e 

iniciativas solidárias a nível 
global e a nível local, bem como 

desenvolvemos atividades de 
letramento em diversidade para 

os colaboradores.”

Luiz Parente, plant manager da 
Fresenius Medical Care Brasil
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Para Luiz Parente, a expectativa é ampliar o 
uso de energia solar e eólica, bem como o uso 
de carros movidos a eletricidade, biocombus-
tíveis. “Há também a necessidade de substituir 
embalagens, ter mais reciclagem, aproveita-
mento de água e menos retirada de água po-
tável limpa da natureza.”

Nesse sentido, a Fresenius vem desenvol-
vendo procedimentos que poupam água, como 
uso do ozônio nas desinfecções do sistema de 
diálise, evitando, assim, o descarte de água. 

Além disso, são usados equipamentos que 
propiciam o tratamento do descarte de água 
gerado pelo sistema de osmose reversa, recu-
perando 50% a 70% de toda a água que seria 
descartada por dia em uma clínica de diálise. 
“Em nossa planta em Jaguariúna (SP), que é 
uma fábrica de insumos de diálise, contamos 
com empresas homologadas para que nossos 
resíduos sejam descartados de modo ambien-
talmente correto. Combinando diferentes tec-
nologias, e destinamos 85% dos resíduos, que 
são possíveis, para reciclagem, outros 10% 
passam por um coprocessamento, 4% vão 
para incineração e apenas 1% é destinado ao 
aterro sanitário.”

A fábrica também passou a reaproveitar as 
embalagens de produtos para armazenamen-
to de lixo, evitando o uso de sacos plásticos 
para essa finalidade, e possui uma rotina de 
coleta seletiva. 

Destacam-se ainda a substituição das lâm-
padas por modelo led na unidade, que vem 
gerando uma economia de 80.000 Kwh/ano, 
e o reaproveitamento de água de rejeito nas 
torres de resfriamento, o que gera uma econo-

Rumos do ESG para a indústria

mia de consumo de água potável de 
20 m³ por dia.

Além disso, em junho de 2024, a 
empresa lançou o Programa de Sus-
tentabilidade. Com o slogan “Agindo 
hoje, para preservar o amanhã”.  A 
iniciativa contou com uma série de ati-
vidades ao longo do mês de junho, en-
tre elas, houve o desenvolvimento de 
projetos e ações focadas na economia 
de água e energia, visita para os co-
laboradores conhecerem o processo 
de descarte dos resíduos e uma ação 
que contava com o plantio de árvores. 
“Além disso, o grupo promoveu uma 
dinâmica com atividades e jogos para 
conscientizar os colaboradores sobre 
práticas sustentáveis. A proposta é 
que as ações permaneçam de forma 
perene com futuras atividades que re-
forcem ainda mais a conscientização 
dos funcionários sobre temas ESG.”

E sobre o tema diversidade e inclu-
são, em 2023, o RH  da Fresenius ini-
ciou o programa “Falas Diversas”, com 
o objetivo de fomentar a cultura de di-
versidade e inclusão através de grupos 
de estudos de 5 temáticas: mulheres, 
ambientes multigeracionais, inclusão 
LGBTQIAP+, PCD e etnias. 

Os grupos são formados por auto 
inscrição e a equipe formada se reú-
ne para debater, trocar informações e 
aprender mais sobre a temática, finali-
zando com uma apresentação aberta 
a todo público da empresa. 
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ESG

 INCLUSÃO
MAIOR

Gisela Bellinello,  
VP da Medtronic
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Para Gisela Bellinello, VP da Medtronic, 
não basta atrair os talentos, “devemos 
também trabalhar para eliminar as 
barreiras estruturais, sociais e culturais”

“AS ORGANIZAÇÕES DE DISPOSITIVOS 
MÉDICOS E DE TECNOLOGIA EM SAÚDE TRA-
BALHAM DIARIAMENTE PARA ENCONTRAR 
SOLUÇÕES PARA ENFERMIDADES E MELHO-
RAR A SAÚDE DA POPULAÇÃO. DIANTE DES-
SE PROPÓSITO, NÃO PODEMOS IGNORAR 
QUE CADA AÇÃO QUE TOMAMOS AFETA O 
FUTURO DE NOSSOS FUNCIONÁRIOS, NOS-
SOS NEGÓCIOS, NOSSAS COMUNIDADES E 
NOSSO PLANETA. POR ISSO, É PRECISO CO-
LOCAR AS PESSOAS E O NOSSO PLANETA EM 
PRIMEIRO LUGAR, A PARTIR DE UMA ESTRA-
TÉGIA SÓLIDA DE PRIORIDADES AMBIEN-
TAIS, SOCIAIS E DE GOVERNANÇA (ESG).” 
ESSA É A CONSIDERAÇÃO DE GISELA BELLI-
NELLO, VICE-PRESIDENTE DE OPERAÇÕES 
DA MEDTRONIC NO BRASIL, SOBRE A IM-
PORTÂNCIA DE AÇÕES DE ESG. 

Para Bellinello, a implementação de polí-
ticas ESG deve começar com a avaliação das 
áreas de impacto para definir metas especí-
ficas de sustentabilidade e governança. “Na 
Medtronic, os esforços ESG são pautados nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODSs) da ONU.”
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Diante disso, a Medtronic identificou 
oito ODS nos quais a empresa pode cau-
sar maior impacto. São eles: ODS 3- Saú-
de e Bem-Estar; ODS 4- Educação de 
Qualidade; ODS 5- Igualdade de Gênero; 
ODS 8- Trabalho Decente e Crescimento 
Econômico; ODS 9- Indústria, Inovação e 
Infraestrutura; ODS 12 - Consumo e Pro-
dução Responsáveis; ODS 13 - Ação Con-
tra a Mudança Global do Clima; ODS 17 
- Parcerias e Meios de Implementação.

A executiva considera que os princi-
pais desafios da implementação dessas 
ações passam desde os custos elevados 
para a adoção das práticas sustentáveis, 
até pela mudança de cultura organizacio-
nal necessária para implementação das 
medidas. No entanto, a partir de uma li-
derança consciente e de estratégias de 
curto, médio e longo prazo, é possível 
implementar as mudanças necessárias. 
“Na Medtronic, por exemplo, apostamos 
nas parcerias estratégicas e nas inova-
ções tecnológicas para otimizar recursos. 
Além disso, há anos as necessidades ESG 
são parte integrante do negócio. Dessa 
forma, as estratégias já estão inseridas 
nas nossas práticas de negócio.” 

Nesse sentido, há também o desafio de 
mudar a mentalidade e, para isso, Bellinel-
li aposta em programas de treinamento e 
conscientização voltados para as práticas 
ESG. “Mas mais do que isso, a cultura orga-
nizacional deve ser reforçada por meio de 
lideranças que exemplifiquem os valores 

ESG e promovam uma abordagem 
focada no impacto social e ambien-
tal positivo, integrando esses valo-
res ao propósito da empresa.”  

No que tange ao pilar de di-
versidade, equidade e inclusão, a 
Medtronic entende ser esse tema 
uma parte estratégica do negócio, 
não apenas internamente, mas 
perante o mercado. “Acreditamos 
que, ao longo da jornada profis-
sional, não basta atrair os talentos, 
devemos também trabalhar para 
eliminar as barreiras estruturais, 
sociais e culturais que possam in-
terferir no acesso igualitário de 
oportunidades para os inúmeros 
perfis que compõem a equipe de 
colaboradores.”

Hoje, além de lideranças que são 
exemplos vivos dessa diversida-
de, a empresa também conta com 
grupos de afinidade de funcioná-
rios autogeridos e de participação 
voluntária que ajudam a colocar 
em prática as estratégias que pro-
postas. “Estes grupos (Employer 
Resource Groups - ERGs) provaram 
ser um sistema de apoio dentro da 
Medtronic para educar a popula-
ção interna de forma geral, atrair, 
desenvolver e reter talentos, impul-
sionando carreiras de grupos mi-
noritários a partir do envolvimento 
em comunidade.”
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De 2016 a 2023, a adesão aos ERGs 
quase triplicou. Globalmente, a empre-
sa possui cerca de 26 mil membros em 
ERGs de 70 países, o que representa 28% 
dos colaboradores globais, demonstran-
do que é possível mudar mentalidades e 
realidades a partir de políticas eficazes e 
consistentes.  

As ações devem ser norteadas a partir 
dos objetivos definidos, de forma a gerar 
impacto positivo na sociedade. “Prezamos 
pelas ações que promovam a inclusão, re-
duzam as desigualdades e ampliem o aces-
so a cuidados de saúde de qualidade, além 
de priorizar a segurança e bem-estar dos 
pacientes em todas as fases do desenvol-
vimento das nossas soluções e produtos.” 

Bellinello vê ainda uma grande opor-
tunidade de avanço quando se trata de 
diversidade e inclusão na área da saú-
de. “Estamos trabalhando para isso com 
ações como o Elisa (Edições de Livre Ini-
ciativa de Solidariedade e Apoio), progra-
ma de mentoria direcionado a médicas 
em início de carreira que optaram por 
especialidades ainda dominadas por ho-
mens, com o intuito de fomentar a pre-
sença feminina na medicina.  Além disso, 
já conquistamos a meta de ter mais de 
50% de mulheres em cargos de liderança 
no Brasil.”
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ESG

Filipe Xavier, 
Head of Comms, ESG 
& Branding da GE 
HealthCare
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“Acreditamos na mudança de mentalidade 
que deve envolver todos da empresa e, 
principalmente, parceiros e clientes”, 
pontua Filipe Xavier, da GE HealthCare

O USO EFICIENTE 
DE

MUNDIALMENTE, O SETOR DE SAÚDE É RES-
PONSÁVEL POR 4,4% DAS EMISSÕES CLIMÁTICAS 
E MAIS DA METADE DA PEGADA DO SEGMENTO É 
ATRIBUÍVEL AO USO DE ENERGIA — PRINCIPAL-
MENTE AO CONSUMO DE ELETRICIDADE, GÁS, VA-
POR E FORNECIMENTO DE AR-CONDICIONADO — 
COMBINADO COM EMISSÕES OPERACIONAIS. EM 
FACE DAS CRESCENTES AMEAÇAS ADVINDAS DAS 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DESIGUALDADES E DIS-
PARIDADES GLOBAIS DE SAÚDE, A ADESÃO AOS 
PRINCÍPIOS DE ESG TORNOU-SE UMA MISSÃO 
AINDA MAIS IMPERATIVA.

Na GE HealthCare, o plano para reduzir as emis-
sões de carbono, por exemplo, consiste na redução 
das emissões de Escopo 1 com investimentos em 
medidas de eficiência energética e na redução dire-
ta de gases de efeito estufa. Projetos implementa-
dos em anos anteriores para modernizar e otimizar 
equipamentos geraram reduções em 2023 e, no 
ano passado, foi possível reduzir a emissão de gases 
de efeito estufa em 5.800 toneladas.

MATERIAIS
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Monitorar as emissões de CO2 e compreender 
o impacto que as atividades da companhia geram 
ao longo do processo produtivo e do seu entorno 
é um compromisso importante quando o assunto 
é ESG. 

Nesse sentido, os escopos 1, 2 e 3 fazem parte 
de uma classificação para emissões de gases de 
efeito estufa (GEE), conforme o Protocolo de Gases 
de Efeito Estufa (Greenhouse Gas Protocol), usado 
para medir e categorizar as emissões de uma or-
ganização. 

Esses escopos ajudam a identificar e gerenciar a 
pegada de carbono da organização de forma inte-
gral, promovendo estratégias de sustentabilidade 
que cobrem toda a cadeia de valor. Eles estão divi-
didos em:

•Escopo 1: Emissões diretas de fontes que per-
tencem ou são controladas pela organização. Isso 
inclui emissões de veículos próprios, maquinário e 
processos industriais que usam combustíveis fós-
seis. Exemplo: emissões de uma fábrica ou da frota 
de veículos da empresa.

•Escopo 2: Emissões indiretas provenientes do 
consumo de energia comprada pela organização, 
como eletricidade, calor ou vapor, que é gerada 
fora da empresa, mas utilizada nas suas opera-
ções. Exemplo: eletricidade usada para iluminar os 
escritórios.

•Escopo 3: Emissões indiretas que ocorrem na 
cadeia de valor da empresa, mas não são controla-
das por ela diretamente. Esse escopo é mais amplo 
e inclui, por exemplo, as emissões geradas por for-
necedores, transporte de produtos terceirizado e 
o uso e descarte de produtos pelos consumidores.

Além disso, a empresa assu-
miu o compromisso com o de-
sign consciente, considerando o 
impacto ambiental em todas as 
etapas: fabricação, fornecimen-
to, distribuição, instalação e 
serviços. Isso inclui aumentar a 
eficiência energética dos produ-
tos, otimizar o uso de materiais 
raros ou limitados, fornecer 
análises preditivas e serviços de 
manutenção digitais e remotos 
e oferecer opções de remanu-
fatura e reciclagem ao final da 
vida útil do produto.

“Nossa meta é reduzir as 
emissões operacionais de gases 
do efeito estufa (Escopo 1 e 2) 
em 42% e nossas emissões de 
Escopo 3 de bens e serviços ad-
quiridos, transporte e distribui-
ção, viagens de negócios e uso 
de produtos vendidos em 25% 
até 2030, em comparação com 
o ano base de 2022. Essas me-
tas são marcos intermediários 
para a jornada que idealizamos, 
de zerar todas as emissões 
até 2050”, explica Filipe Xavier, 
Head of Comms, ESG & Bran-
ding na GE HealthCare.
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A implementação de tecnologias inovado-
ras é, segundo Xavier, o primeiro passo para 
a incorporação de políticas ESG para enrique-
cer a experiência do cliente, oferecendo so-
luções cada vez mais eficazes e sustentáveis. 
“Acreditamos que o avanço da medicina de 
precisão, a melhoria na digitalização da assis-
tência médica e o aumento do acesso a cui-
dados de qualidade são fundamentais para 
alcançar esse objetivo. Estamos comprome-
tidos em apoiar uma economia mais circular 
para maximizar o uso eficiente de materiais e 
minimizar desperdícios.”

Exemplo disso está o aumento do uso de 
energia renovável da empresa de 13% em 
2022 para 21% em 2023 e a expectativa para 
este ano é seguir com a expansão. “Alcança-
mos esse avanço por meio de uma combi-
nação de medidas como geração de energia 
renovável em nossas unidades, compra de 
energia de fornecedores verdes e utilização 
de certificados de energia renovável”, ressalta.

O compromisso com a extensão da vida útil 
de produtos é outro importante passo rumo 
ao ESG, abordagem essa que não apenas re-

Primeiros passos

presenta uma economia significativa de 
recursos, mas também promove uma 
mentalidade de consumo responsável.

Há também o importante compromis-
so com o uso de energia nas complexas 
cadeias de suprimentos. “Isso não apenas 
alinha a empresa com metas ambientais 
globais, mas também se apresenta como 
uma visão mais ampla de responsabilida-
de corporativa.”

Nesse sentido, a unidade da GE Health-
Care na Ciudad Juárez, no México, passou 
a dar outro destino para os retalhos de 
PVC provenientes da produção de braça-
deiras para medição da pressão arterial. 
“Esse material totalizava 624 toneladas de 
material descartado por ano. Diante desse 
desafio ambiental, a nossa equipe encon-
trou uma solução sustentável: em vez de 
descartar esses resíduos de PVC, trans-
formou o material em um novo produto 
— solas de sapatos. Essa abordagem não 
apenas contribui para a redução substan-
cial de resíduos, mas também promoveu 
a economia de recursos valiosos.”
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Para Xavier, entre os desafios ESG está o 
engajamento das lideranças e o suporte fi-
nanceiro necessário para abraçar a causa, 
uma vez que a adoção de práticas susten-
táveis frequentemente demanda investi-
mentos que nem sempre geram retornos 
imediatos. 

“Esse é um contexto no qual o equilíbrio 
entre visão estratégica e responsabilidade 
ambiental se entrelaçam, e onde a busca 
pela sustentabilidade representa uma jor-
nada que requer esforço contínuo e um 
comprometimento a longo prazo”, reforça.

Na GE HealthCare, um plano de ação a 
curto e longo prazos foi traçado. O grupo, 
gerenciado por colaboradores, se uniram 
em um time chamado Green Team Net-
work – criado no Brasil em 2022 –, visan-
do garantir a captura de oportunidades 
e a inclusão do tema ESG em qualquer 
novo projeto. 

O grupo também promove a conscienti-
zação fora da empresa por meio dos cola-
boradores, por meio de iniciativas como o 
uso de etanol em vez de gasolina, redução 
do consumo de energia e água, reciclagem 
de resíduos e uso de copos de vidro, e não 
descartáveis.

“Acreditamos na mudança de mentali-
dade sobre ESG, que deve envolver todos 
da empresa e, principalmente, parceiros 
e clientes. Iniciativas conjuntas que movi-
mentem o setor para um mercado mais 
sustentável”, salienta Xavier.

 Mudança de mentalidade

Assim, a GE Healthcare tem investido 
em uma ação que está em fase piloto. 
Trata-se do reuso das embalagens de 
madeira, nas quais os equipamentos da 
companhia são entregues aos clientes. A 
ideia é que essas madeiras sejam desti-
nadas à geração de energia renovável. 

Em 2022, o projeto gerou 2.014 ações 
entre os funcionários, incluindo replantio 
de árvores, coleta seletiva, colaboração 
com ONGs e implementação de práticas 
ambientais, entre outras iniciativas.

GE Healthcare tem investido 
em uma ação que está em 

fase piloto. Trata-se do reuso 
das embalagens de madeira, 

nas quais os equipamentos da 
companhia são entregues aos 

clientes. A ideia é que essas 
madeiras sejam destinadas à 
geração de energia renovável. 
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Oportunidades ESG no setor da Saúde para as 
instituições e parceiros

• Prolongar a vida útil dos equipamen-
tos médicos: utilização de opções de 
atualização para reduzir o descarte e au-
mentar a longevidade.

• Realizar parcerias para descarte res-
ponsável: ao final da vida útil do produto, 
é importante contar com fornecedores 
para opções de reciclagem e recuperação 
de peças.

• Optar por equipamentos remanufa-
turados: considerar a aquisição de equi-
pamentos médicos remanufaturados em 

vez de novos para reduzir o descarte.
• Reduzir o lixo hospitalar: priorizar 

equipamentos reutilizáveis em detri-
mento de descartáveis. 

• Gestão adequada de resíduos: 
garantir a destinação correta dos resí-
duos hospitalares e a implementação 
de programas de reciclagem.

• Atualizações para maior durabili-
dade: aumentar a vida útil do seu pro-
duto com atualizações de hardware e 
software. 
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ESG

Adriana Costa, 
diretora-geral da Siemens 
Healthineers no Brasil
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COMPROMISSO DE 

TODOS
Para Adriana Costa, da Siemens 

Healthineers no Brasil, “a sustentabilidade 
deve ser holística”

“O PASSO MAIS IMPORTANTE PARA 
QUE AS POLÍTICAS SEJAM DE FATO IM-
PLEMENTADAS É TER CLAREZA DAS ME-
TAS QUE PRECISAM SER ALCANÇADAS 
E DEFINIR OBJETIVOS MENSURÁVEIS 
QUE DEVEM SER COMPARTILHADOS 
COM TODAS AS PESSOAS NA ORGANI-
ZAÇÃO”. ESSA É A CONSIDERAÇÃO DE 
ADRIANA COSTA, DIRETORA-GERAL DA 
SIEMENS HEALTHINEERS NO BRASIL, 
SOBRE COMO IMPLEMENTAR POLÍTI-
CAS ESG NA INDÚSTRIA DE DISPOSITI-
VOS MÉDICOS.

 No caso da Siemens Healthineers, a 
empresa aderiu ao Pacto Global da ONU, 
se comprometendo com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), com 
ênfase nas ODSs 3, 5 e 12: “Saúde e Bem-
-estar”, “Equidade de gênero” e “Produ-
ção e consumo sustentável”. 

“Também estamos comprometidos 
com o Net zero até 2050, buscando 
reduzir em 90% nas emissões dos Es-
copos 1 e 2, até 2030, e também em 
28%, até 2030, e 90%, até 2050, nas 
emissões do Escopo 3. Junto com nos-
sos clientes, nos concentraremos na 
preservação de recursos criando uma 
cadeia de valor descarbonizada e mais 
circular. Também ajudaremos os pro-
vedores de serviços de saúde a atingir 
suas metas de sustentabilidade com 
nossos produtos e serviços EcoDesig-
ned”, explica.

Em relação a equidade de gênero, 
a empresa tem a meta de alcançar 
30% da liderança feminina até 2030. 
“Temos o programa W2G (Women to 
Grow), uma iniciativa de desenvolvi-
mento de talentos para mulheres com 
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potencial de liderança que acontece em mais de 
sete países. E olhando para a diversidade e en-
gajamento dos nossos times, incentivamos o vo-
luntariado nos comitês internos de DE&I, sendo 
eles: o WINS (gênero), Minhas Raízes, meu Orgu-
lho (etnia), PCD´s e LGBTQIA+.” 

A implementação dessas políticas apresenta 
desafios significativos, que exigem uma aborda-
gem estratégica e coordenada para serem su-
perados. Um dos principais desafios, segundo 
Costa, é integrar a sustentabilidade em todas 
as áreas da cadeia de valor, garantindo que as 
metas sejam alcançadas sem comprometer a 
eficiência operacional ou a qualidade dos pro-
dutos. “Superamos essa questão trabalhando 
em colaboração com nossos clientes e parceiros 
para construir uma cadeia mais sustentável, o 
que exige um esforço conjunto para inovar em 
processos de produção e logística.”

Falar em ESG demanda uma visão clara e o 
compromisso de todos na organização, desde 
a liderança até as operações, garantindo que as 
iniciativas estejam no centro da estratégia de ne-
gócios. 

Para tanto, a executiva acredita que o primei-
ro passo é integrar a sustentabilidade e as ques-
tões sociais como pilares estratégicos do negó-
cio, demonstrando como essas práticas não são 
apenas um complemento, mas essenciais para o 
crescimento a longo prazo.  

“Também entendemos que o enfrentamento 
dos desafios ecológicos e de acesso à saúde não 
pode ser realizado por uma única organização. 
Por isso, na nossa estratégia investimos forte-
mente em parcerias globais e regionais que se 
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complementam com o envolvimento ati-
vo de nossos colaboradores. No contex-
to da sustentabilidade, os parceiros são 
ONGs, fundações e organizações multila-
terais”, explica. 

Costa ainda ressalta: “A sustentabili-
dade no nosso setor deve ser holística, 
abrangendo desde a eficiência no uso de 
recursos até a promoção de igualdade e 
acesso a cuidados de saúde de qualida-
de. Entendemos nossa responsabilidade 
e temos como compromisso ampliar o 
acesso à saúde.”

 Nesse sentido, destaca-se o projeto 
da OpenCare5G com o Hospital das Clí-
nicas e outros parceiros que visa atender 
as comunidades ribeirinhas da região 
Amazônica com exames de ultrassom e 
tomografia. 

“Acredito que ainda é preciso avançar 
na co-criação de soluções integradas, 
com foco na inovação e na jornada dos 
pacientes. A colaboração pode acelerar 
indicadores socioambientais positivos e 
fortalecer processos baseados em trans-
parência e integridade. Além disso, é ne-
cessário o desenvolvimento de políticas 
públicas para viabilizar e expandir práti-
cas sustentáveis no setor”, finaliza Costa.
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ESG

METAS
E TRANSPARÊNCIA

“É importante que tenhamos objetivos de curto e 
longo prazos na área de ESG para que o impacto 
e o progresso sejam uma realidade”, ressalta 
Thaiane Rezende, da Johnson & Johnson Brasil

O DESENVOLVIMENTO AMPARADO POR PRÁTICAS 
SUSTENTÁVEIS E RESPONSABILIDADE SOCIAL E ÉTICA 
DEIXOU DE SER UMA SIMPLES TENDÊNCIA, E SE CONSO-
LIDOU COMO UMA PREMISSA INESCAPÁVEL PARA AS 
INSTITUIÇÕES. 

Na saúde, de forma geral, os pilares de ESG desempe-
nham um papel fundamental na manutenção da sustenta-
bilidade e do crescimento do segmento. E é possível notar 
que a indústria já está se movimentando. Segundo uma 
pesquisa da Delloite, realizada em 2024 com 300 executivos 
de empresas de grande porte, 80% das companhias de saú-
de que participaram do relatório afirmaram terem criado 
alguma função ou responsabilidade interna para se prepa-
rarem para o possível aumento das exigências regulatórias 
de ESG ou outras exigências de divulgação. 
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Thaiane Rezende,
Gerente de ESG da 
Johnson & Johnson Brasil
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O estudo também aponta que 
32% dessas empresas de saúde no-
taram um progresso significativo 
em relação às metas ESG, enquanto 
os entrevistados de outros setores 
apontaram um avanço de 25%.

O avanço dessas boas práticas, 
que consideram também o impacto 
ambiental, o acesso à saúde, a segu-
rança dos pacientes, o bem-estar dos 
colaboradores, a concorrência ínte-
gra e o combate à corrupção, só tem 
a agregar ao sistema de saúde e suas 
áreas correlatas, como a indústria far-
macêutica e de dispositivos médicos.

“É importante que tenhamos objeti-
vos de curto e longo prazos na área de 
ESG, projetos concretos e que sejam 
monitorados de maneira contínua para 
que o impacto e o progresso sejam 
uma realidade. Também é importante 
que as iniciativas sejam parte da es-
tratégia do negócio, sempre buscando 
maneiras alinhadas às boas práticas de 
ESG para o crescimento da companhia 
e o desenvolvimento do mercado”, afir-
ma Thaiane Rezende, gerente de ESG 
da Johnson & Johnson Brasil.

 Na Johnson & Johnson, a estraté-
gia de ESG está amparada em três 
pilares: equidade na saúde global, 
empoderamento dos funcionários e 
avanço na saúde ambiental. 

Dentre alguns projetos desenvol-
vidos no Brasil, para a área ambien-
tal, destacam-se o uso de caixas re-
tornáveis e de carros elétricos para a 
entrega de produtos em São Paulo e 

um modelo inovador de estande sus-
tentável, construído com materiais reu-
tilizáveis. “A maior parte dos insumos 
utilizados serão reaproveitados para 
outros congressos científicos onde a J&J 
MedTech estará presente ao longo do 
ano. Já os resíduos que precisaram ser 
descartados, são devidamente direcio-
nados para reciclagem.” 

Também é feita a compensação 
de carbono da operação da empresa 
nesses eventos, desde o estande até 
as viagens de nossos funcionários, 
por meio de créditos de carbono, 
possibilitando que os recursos reti-
rados da natureza sejam repostos, 
usando projetos socioambientais 
certificados pela Verra (Carbon Sus-
tainability Programs).

Já na área social, o programa 
1000DEVs – Talentos para o Bem ca-
pacita jovens em situação de vulne-
rabilidade para se tornarem desen-
volvedores de software. “Também 
podemos destacar a parceria com 
a Operação Sorriso existente há 35 
anos. Fornecemos gratuitamente as 
suturas utilizadas nos procedimen-
tos cirúrgicos de reversão da fissura 
labiopalatina em crianças, incentiva-
mos com que colaboradores partici-
pem das missões humanitárias em 
hospitais, por meio do voluntariado, 
e estamos suportando a criação de 
uma linha de cuidado para ampliar 
diagnóstico e direcionar os pacientes 
mais rapidamente para tratamento 
no Sistema Único de Saúde.”
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Ainda que seja possível observar um 
movimento em direção a estruturação de 
métricas e relatórios das ações de ESG na 
indústria da saúde, a mensuração dos avan-
ços e mudanças alcançadas ainda é um de-
safio para o setor. Para que isso mude, o 
engajamento das lideranças e de todas as 
áreas da companhia é fundamental segun-
do Rezende.

 “É necessário não apenas ver as ações 
da companhia, mas também de toda a sua 
cadeia de fornecedores e clientes, para que 
realmente o ecossistema caminhe junto e 
em sinergia com o que realmente impactará 
a saúde das pessoas”, ressalta. 

A troca contínua entre diferentes áreas 
de uma mesma empresa, a conexão com 
outras companhias e instituições e a parti-
cipação em eventos são ações que apoiam 
na ampliação de conhecimento sobre o ESG. 

Nesse caminho, a Johnson & Johnson, por 
exemplo, participa do Hub AYA, uma orga-
nização que atua nos setores privado, pú-
blico e social, conectando empresas, orga-
nizações globais e pessoas comprometidas 
com a jornada de descarbonização. “Nosso 
objetivo é conectar todos os nossos parcei-
ros para avançarmos juntos nesta jornada. 
O envolvimento ativo junto à sociedade civil 
e autoridades também pode auxiliar no pro-
cesso de definição de prioridades e execu-
ção das iniciativas de ESG.”

Teoria x prática
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SÓLIDAS
PARCERIAS

Carlos Martins, da 
Roche Diagnóstica no 
Brasil: “A colaboração 
entre stakeholders é 
essencial para avançar 
as agendas de saúde 
e sustentabilidade de 
maneira conjunta”

O PRINCÍPIO DE VALOR COMPARTILHA-
DO EM ESG, QUE ENVOLVE A GERAÇÃO DE 
VALOR ECONÔMICO PARA OS NEGÓCIOS 
E PARA A SOCIEDADE, CONVERSA TOTAL-
MENTE COM O MODELO DE NEGÓCIOS DA 
ROCHE DIAGNÓSTICA NO BRASIL BASEA-
DO NO “TRIPLE WIN”, CUJO OBJETIVO É 
GERAR VALOR COMPARTILHADO PARA A 
ORGANIZAÇÃO, PACIENTES E SOCIEDADE.

“Se queremos ir além e gerar valor em 
toda a nossa cadeia, esse passo começa 
internamente, na forma como nos estru-
turamos para reduzir o nosso impacto no 
meio ambiente, tanto com a oferta de um 
ambiente de trabalho que atenda os mais 
altos padrões ambientais, como com o uso 
de tecnologias e soluções que aprimorem 
nossos processos produtivos e operacio-
nais”, ressalta Carlos Martins, presidente da 
Roche Diagnóstica no Brasil, empresa que, 
até 2023, foi reconhecida por 15 anos con-
secutivos como uma das empresas mais 
sustentáveis do setor farmacêutico no Índi-
ce Dow Jones de Sustentabilidade. 

ESG
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Carlos Martins,
presidente da Roche 
Diagnóstica no Brasil
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A implementação de políticas ESG na indústria de dis-
positivos médicos começa, de acordo com Martins, com a 
mudança de mindset e adaptação cultural para os concei-
tos de ESG inserindo nos valores da empresa pela gover-
nança, de forma vertical pelo comitê executivo, liderando 
o engajamento dos colaboradores. “As empresas preci-
sam de um auto diagnóstico identificando os pontos de 
impactos ambientais, sociais e de governança, desde a ca-
deia de suprimentos até a destinação final dos produtos.”

Há ainda a necessidade de um alinhamento com a visão 
e missão da companhia, afim de garantir que a estratégia 
ESG esteja lado a lado com os objetivos de curto, médio e 
longo prazo da empresa. 

Isso envolve ações de benchmarks para analisar as práti-
cas de outras empresas do setor e de outros setores que já 
implementaram iniciativas ESG, no Brasil e no mundo com 
sucesso. “A parceria com a ABIMED na construção de po-
líticas e fórum técnicos em ESG é de fundamental impor-
tância, para contribuir em futuras políticas públicas. Assim 
como implantar um comitê de sustentabilidade, com pes-
soas focadas 100% em ESG e iniciar um processo para ge-
rar um relatório de sustentabilidade anual, para o público 
interno e externo, transparência para os acionistas da em-
presa e futuros clientes”, afirma.

Martins ressalta também que, apesar de muitas vitó-
rias, ainda há um caminho a percorrer, que exige o envol-
vimento de todos os agentes da cadeia: indústria, governo, 
médicos, associações de pacientes, agências regulatórias, 
entre outros. “Nós precisamos trabalhar de forma integra-
da (Indústria, Governo, Saúde Suplementar, Hospitais, Ope-
radoras de Saúde, Associações de Pacientes e Sociedade 
Civil) para reduzir, cada vez mais, a lacuna que existe entre 
o avanço tecnológico, sustentabilidade e a disponibilização 
das inovações aos pacientes. Nossas ambições de inovação 
e sustentabilidade na jornada do paciente só são possíveis 
com parcerias sólidas. A colaboração entre stakeholders é 
essencial para avançar as agendas de saúde e sustentabili-
dade de maneira conjunta.”
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No Brasil, a gestão da sustentabilidade 
da Roche é realizada por um grupo multi-
disciplinar, com experts responsáveis por 
cada um dos pilares: social, ambiental e go-
vernança. Cabe a este grupo desenvolver o 
plano estratégico de ESG da organização, 
traçando metas e projetos específicos, ali-
nhados aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU. 

Dentre as iniciativas está a plataforma de 
descarte correto de medicamentos, realiza-
da em parceria entre Roche e a eCycle. O 
objetivo é minimizar os impactos causados 
ao meio ambiente pelo descarte de resí-
duos. A plataforma, que tem abrangência 
nacional, vem registrando, ano após ano, 
um aumento significativo no número de 
acessos, principalmente de pessoas bus-
cando por postos de descarte de medi-
camentos. Em 2022, por exemplo, foram 
registrados 48.346 acessos, um aumento 
de 10% em relação ao ano anterior, com 
43.979 acessos.

ESG no dia a dia

Outra ação é a utilização de veícu-
los verdes (híbridos ou elétricos) na 
frota própria da Roche. A reposição da 
frota própria (veículos dos executivos) 
é realizada de forma sustentável por 
veículos híbridos ou elétricos. Esta re-
lação ultrapassa 80% de frota da em-
presa que caminha para uma frota 
100% verde nos próximos dois anos.

“Implementar e executar práticas 
ESG requer um esforço coletivo e mu-
dança de paradigmas, desde a cons-
cientização interna dos colaboradores 
até a integração nos negócios da em-
presa. A sustentabilidade é parte inte-
grante e indissociável da nossa estra-
tégia, por isso, todos os treinamentos 
realizados pela companhia buscam 
aprimorar conhecimentos e capacitar 
a liderança para uma gestão voltada a 
atingir os objetivos da empresa, com 
total respeito e observância à redução 
de impactos”, pontua Martins.
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